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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. RCEBIMENTO DO 
PEDIDO CONDICIONADO À TRANSMISSÃO DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 
FISCAL. (ECF). REQUISITO ESTABELECIDO PELA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB 
N. 1.765/2017. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não 
existe óbice à regulamentação, por meio de ato normativo da Receita Federal do Brasil, 
do exercício do direito à compensação quanto à forma e procedimento, desde que 
respeitados os parâmetros previstos no Código Tributário Nacional.
III – Não há ilegalidade na exigência prevista na Instrução Normativa RFB n. 
1.765/2017 de condicionar o recebimento de pedidos de restituição e declarações de 
compensação à transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF). Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual não 
existe óbice à regulamentação, por meio de ato normativo da Receita Federal do Brasil, 
do exercício do direito à compensação quanto à forma e procedimento, desde que 
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1.765/2017 de condicionar o recebimento de pedidos de restituição e declarações de 
compensação à transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF). Precedentes.
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improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula 
n. 83/STJ.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos parcialmente, sem 
atribuição de efeitos infringentes.
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Sustenta a Agravante, em síntese, que "o tema debatido nestes autos, qual 
seja, a transmissão de PER/DCOMP’s sem a entrega prévia de ECF, não está 
pacificado na jurisprudência do e. STJ, já que nunca foi objetivo de julgamento 
repetitivo que enfrentasse todos os argumentos que militam em prol dos contribuintes e 
tampouco existe súmula a respeito da matéria, o que impõe, ao menos, que a 
pretensão da Agravante seja analisada pelo colegiado deste eg. STJ" (fls. 
1.531/1.532e).

Aduz que "o r. acórdão demanda reforma integral, na medida em que se 
deve declarar a manifesta ilegalidade cometida pelo art. 161-A, da IN RFB nº 
1.717/2017" (fl. 1.539e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.549e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual não existe óbice à 

regulamentação, por meio de ato normativo da Receita Federal do Brasil, do exercício 
do direito à compensação quanto à forma e procedimento, desde que respeitados os 
parâmetros previstos no Código Tributário Nacional.

Em situação idêntica a dos autos, este Superior Tribunal concluiu que não há 
ilegalidade no condicionamento de recebimento de pedidos de restituição e 
declarações de compensação à transmissão da Escrituração Contábil Fiscal (ECF), 
estabelecido pela Instrução Normativa RFB n. 1.765/2017 (AgInt no REsp n. 
1.991.053/SP, relator Ministro. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 27/1/2023).

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SALDO NEGATIVO DE IRPJ, CSLL. COMPENSAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. LEGALIDADE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA 
REGULADA POR INSTRUÇÃO NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
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PROVIMENTO.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou 
obscuridade. É importante destacar que julgamento diverso do pretendido, 
como no presente caso, não implica ofensa aos dispositivos de lei 
invocados.
2. Conforme exposto na decisão agravada, o Tribunal de origem, ao 
condicionar o pedido de compensação tributária a prévio envio da 
Escrituração Contábil Fiscal - ECF, afastou a existência de ilegalidade na 
instrução normativa da Receita Federal 3. Não merece acolhimento a 
pretensão da agravante, pois a revisão das conclusões adotadas passaria 
por análise de instrução normativa da Receita Federal, instrumento que não 
se enquadra no conceito de legislação federal, nos termos do art. 105, III, a, 
da Constituição Federal.
4. É entendimento desta Corte Superior que "não existe óbice à 
regulamentação quanto à forma e procedimentos para a efetivação da 
compensação tributária, bem como à imposição de limites ao seu exercício, 
por parte do legislador ordinário, desde que obedecidos os parâmetros 
estabelecidos no Código Tributário Nacional" (REsp 1.309.265/RS, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/5/12); (AgRg nos 
EDcl no REsp 1.257.465/RS, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 24/4/2014, DJe 9/5/2014).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.956.537/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

 
 
TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. REGULAMENTAÇÃO LEGAL POR 
INSTRUÇÃO NORMATIVA. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
SUFICIENTE NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DO 
ENUNCIADO N. 283 DA SÚMULA DO STF. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA, IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança em que se 
pretende afastar a exigência prevista em Instrução Normativa da Receita 
Federal de apresentação de escrituração contábil fiscal para o fim de 
declaração de direito à compensação. Na sentença denegou-se a 
segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida
II - O acórdão objeto do recurso especial tem mais de um fundamento, cada 
qual suficiente e autônomo para mantê-lo. Consoante a Jurisprudência 
desta Corte, é inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no 
AgInt no REsp 1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 24/8/2020, DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 
1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.
III - Verifica-se da petição de recurso especial que a parte recorrente não 
impugnou o fundamento constante no acórdão de que a apuração do tributo 
a ser compensado exige a apresentação da documentação prevista na 
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instrução normativa, conforme se confere do seguinte trecho: "Portanto, a 
real constatação da existência de saldo negativo de IRPJ e CSLL não 
dispensa a apuração do lucro real, para a qual se exige escrituração em 
meio digital, exigência esta disciplinada pela Instrução Normativa nº 1.422, 
de 19.12.2013, da Receita Federal do Brasil, que dispõe sobre a 
Escrituração Contábil Fiscal - ECF".
IV - Esta Corte tem o entendimento de que não há impedimento para 
regulamentação da declaração de compensação por instrução normativa da 
Receita Federal (AgInt no REsp 1762857/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 
27/11/2019).
V - Por outro lado, os atos administrativos regulamentares devem observar 
não apenas o ato normativo do qual extraem validade imediata, mas 
também devem guardar conformidade com o arcabouço legal sobrejacente. 
"A lei é o único veículo normativo capaz de criar e estabelecer a 
configuração do direito à compensação tributária, vale dizer, de fixar os 
requisitos materiais e formais à sua fruição, e somente por intermédio dela é 
que se poderá impor limitações ao seu exercício, em observância à 
legalidade prevista no art. 5º, II, da Constituição da República". (REsp 
1628374/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Rel. p/ Acórdão Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2020, 
DJe 14/02/2020). A lei n. 9.430/96, em seu artigo 74, §14 assegura à 
Secretaria da Receita Federal, competência para disciplinar a 
compensação, o que foi realizado mediante a Instrução Normativa n. 
1.765/2017.
VI - Relativamente à alegação de divergência jurisprudencial, além de não 
indicar qual dispositivo de lei federal teria sido violado, a parte recorrente 
não desenvolve argumentação necessária a demonstrar a similitude fática 
entre os casos trazidos como divergentes, razão pela qual deficiente o 
cotejo, o que impossibilita a análise da alegação de divergência.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.887.236/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 29/4/2021.)
 
Desse modo, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se aplica 

tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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